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Principais mudanças 
propostas
 

	H averá redução da quantidade de áreas a ser protegidas na forma de Áreas 

de Preservação Permanente (APPs), resultado da modificação da forma de 

se estabelecer APPs ao longo de cursos de água, da dispensa de APP em 

acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1 ha, 

na possibilidade de redução da APP em reservatório de água artificial, na 

remoção de proteção incondicionada de veredas, na redução de proteção 

de topos de morro e na redução da faixa mínima de APP a ser recuperada de 

30 m para 15 m.

	 Prejuízo da função ambiental da APP: possibilidade de manutenção de 

atividades antrópicas consideradas consolidadas em APP, mesmo que isso 

implique perda na função ambiental estabelecida pela própria lei, e permis-

são de degradação permanente de manguezais.

	 Redução da quantidade de áreas a ser protegidas na forma de Reserva Legal 

(RL): resultado da dispensa de RL em áreas destinadas a empreendimentos 

de geração de energia elétrica, na dispensa de recomposição em imóveis com 

área de até 4 módulos fiscais, na possibilidade de cômputo da APP na RL de 

forma mais permissível do que atualmente e na dispensa de recomposição 

de RL em áreas que se tenham consolidado em conformidade com a lei em 

vigor à época em que ocorreu a supressão.

	 Prejuízo da função ambiental da RL: permissão da compensação da RL no 

bioma e de uso permanente de espécies exóticas para fins de recomposição.

	A nistia a crimes ambientais: a definição de atividades consolidadas em APP 

não considera as datas de modificação do Código Florestal (principalmente 

1989), mas sim a data de 22 de julho de 2008, estabelecendo um período de 

quase 20 anos de impunidade. Além de permitir o uso continuado de áreas 

desmatadas em descumprimento à lei 

vigente e desobrigar a recuperação 

dessas áreas, o projeto de lei 

prevê ainda a suspensão das mul-

tas impostas nesses 

casos.
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